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GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 828/2024

Boa Vista - PB, 02 de julho de 2024

RATIFICA AUTORIZAÇÃO PARA O
MUNICÍPIO DE BOA VISTA PARTICIPAR
DO CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CARIRI
OCIDENTAL - CISCO/CISCOAGRO, BEM
COMO, RATIFICA-SE O PROTOCOLO DE
INTENÇÕES CELEBRADO ENTRE OS
ENTES CONSORCIADOS E EVENTUAIS

ALTERAÇÕES.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA
PARAÍBA, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. Io - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências necessárias para que o
município de Boa Vista/PB, participe do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Cariri
Ocidental - CISCO/CISCOAGRO, bem como, ratifica-se o protocolo de intenções celebrado
entre os entes consorciados e eventuais alterações.

Art. 2.° - O Poder Executivo Municipal consignará no orçamento anual as dotações
necessárias à execução desta Lei. nos patamares aprovados em contrato de rateio, podendo
promover eventuais adequações na Lei orçamentária anual (LOA) ou noutra.

Art. 3o - EstaLei entraráem vigor na datade sua publicação.

Art. 4.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Boa Vista - PB, 02 de julho de 2024.
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Início da fase de lances: 09:01 horas do dia 19 de Julho de 2024.
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei
Complementar ny 123/06; Decreto Federal n" 11.462/23; Instrução
Normativa n" 73 SEGES/ME/22: e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00
as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (83)
33131100.E-mail: licitacaoboavista@gmail.com.Edital:
www.boavista.pb.gov.br; www.tcc.pb.gov.br;
https://www.portaldeeompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp.
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GABINETE DO PREFEITO

LEI N" 827/2024

DISPÕE SOBRE O DIREITO DA INDENIZAÇÃO COM
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS EM DECORRÊNCIA DE
SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO
RELATIVAS AO FUNDEF, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
BOA VISTA-PB, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BOA
VISTA, ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que a Câmara
Municipal deVereadores aprovou e Eusanciono a seguinte Lei:
Artigo I" - O Poder executivo fica obrigado a conceder o pagamento
da indenização/rateio quando do recebimento de recursos
extraordinários pelo Município em decorrência de sentença judicial
transitada em julgado relativas ao cálculo do valor anual por aluno
para a distribuição dos recursos doantigo FUNDEF, no percentual de
60% (sessenta por cento) do saldo remanescente do valor decorrente
do processo judicial n° 1002293-13.2018.4.01.3400 que tramita na 14a
Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, obedecendo
critérios paraa divisão do rateioentreos profissionais beneficiados.
Art. 2° - Serão utilizados na mesma finalidade e de acordo com os

mesmos critérios e condições estabelecidos para utilização do valor
principal dos Fundos, os recursos extraordinários de que trata o art. Io,
para a distribuição dos recursos.
§ lu Terãodireitoao rateio de que trata o caput deste artigo:
1- os profissionais do magistério da educação básica que estavam em
cargo, emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela
de servidores do Município de Boa Vista, com vinculo estatutário,
celetistaou temporário, desde que em efetivo exercício das funções na
rede pública de ensino durante o período compreendido de 01 de
janeiro de 1997 a 31 de dezembro de 2006 em que ocorreram os
repasses a menor do Fundei";
II - os profissionais da educação básica que estavam em cargo,
emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de
servidores do Município de Boa Vista, com vínculos estatutário,
celetistaou temporário, desde que em efetivo exercício das funções na
rede pública durante o período em que ocorreram os repasses a menor
do Fundei";

III - os aposentados que comprovarem efetivo exercício nas redes
públicas escolares, nos períodos compreendido de 01 de janeiro de
1997 a 31 de dezembro de 2006, ainda que não tenham mais vínculo
direto com a administraçãopúblicaque os remunerava, e os herdeiros,
emcaso de falecimento dosprofissionais alcançados poresteartigo.
§2". Em caso de falecimento dos profissionais elencados neste artigo,
a comprovação ocorrerá mediante apresentação de documento
comprobatõrio, do herdeiro ou beneficiário:
a) Testamento;
b) Inventário;

c) Para aqueles que não possuem testamento ou inventário, por alvará
judicial, nos termos da lei.
§ 3" O valor a ser pagoa cadaprofissional:
I - é proporcional à jornada de trabalho e aos meses de efetivo
exercício no magistério e na educação básica, no caso dos demais
profissionais da educação básica previstos no inciso III do caput do
art. 61 da Lei n"9.394. de 20 de dezembro de 1996;

II - Tem caráter indenizatório e não se incorpora à remuneração dos
servidores ativos ou aos proventos dos inativos que fizerem parte do
rateio definido no § 1° deste artigo.
Art. 3" Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal disporá sobre o
processo de pagamento do valor destinado aos profissionais indicados
noart. 2° desta lei,observando-se as seguintes diretrizes:
I - O valor a ser pago será proporcional aos meses de efetivo
exercício na função/cargo de magistério na educação básica e
fundamental do município de Boa Vista-PB;
II - O valor será pago sob a forma de abono indenizatório
excepcional, não incorporável aos vencimentos dos servidores ativos
ou aos proventos dos inativos, contemplados pelo rateio de que trata
esta lei:
III - O valor a ser pago não sofrerá a incidência de contribuição
providenciaria, devendo, contudo, sofrer a incidência de imposto de
renda pessoa tísica, com base na alíquota prevista na legislação de
regência.
An. 4" O rateio de que trata essa lei deverá ser realizado no mesmo
exercício em que for depositado e estiver disponível o recurso em
conta de titularidade do Município devendo o executivo providenciar
respectiva dotação orçamentaria para o fim deatender o pagamento de
abono previsto nesta lei.
Art. 5° Em observância à Lei Complementar n° 101/2000, fica, desde
logo. autorizada a criação ou remanejamento, por meio de Decreto, de
dotação orçamentária específica para o cumprimento desta lei.
Art. 6U Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista - PB, 02 de julho de 2024.
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LEI Nu 828/2024

RATIFICA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICÍPIO DE BOA
VISTA PARTICIPAR DO CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNTCIPAL DE SAÚDE DO CARIRI OCIDENTAL -
CISCO/CISCOAGRO, BEM COMO, RATIFICA-SE O
PROTOCOLO DE INTENÇÕES CELEBRADO ENTRE OS
ENTES CONSORCIADOS E EVENTUAIS ALTERAÇÕES.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BOA
VISTA, ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que a Câmara
Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:
Art. Io - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências
necessárias para que o município de Boa Vista/PB, participe do
Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Cariri Ocidental -
CISCO/CISCOAGRO. bem como, ratifica-se o protocolode intenções
celebradoentre os entes consorciados e eventuaisalterações.
Art. 2." - O Poder Executivo Municipal consignará no orçamento
anual as dotações necessárias à execução desta Lei, nos patamares
aprovados em contrato de rateio, podendo promover eventuais
adequações na Lei orçamentária anual (LOA) ou noutra.
Art. 3o - Esta Lei entrará em vigor na data desua publicação.
Art. 4.° - Revogam-seas disposições em contrário.
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GABINETE DO PREFEITO
LEI N° 830/2024

FIXA OS SUBSÍDIOS MENSAIS DO PREFEITO, VICE-
PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA A
LEGISLATURA 2025-2028 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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